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Previsão de custos do reforço do Tribunal Geral 
 
 

1. O aumento de 12 juízes do Tribunal Geral necessitaria de créditos suplementares cujo 
montante pode ser estimado em 11, 6 milhões de euros num «ano normal». 
 
Esse montante inclui as remunerações e despesas conexas dos 12 juízes, do pessoal dos seus 
gabinetes (51 lugares, tendo em conta os 9 referendários já obtidos em 2014) e do pessoal 
da Secretaria (17 lugares), bem como as despesas de funcionamento correspondentes (em 
matéria de imobiliário, de mobiliário e de informática). No ano de criação, as diversas 
despesas de instalação seriam na ordem dos 3,4 milhões de euros.  
 
Relativamente à ficha financeira anexa à proposta do Tribunal de Justiça de março de 2011, 
a redução dos créditos necessários num ano normal é de pouco mais de 2 milhões de euros. 
Tal explica-se essencialmente pelos créditos já obtidos em 2014 para os 9 referendários. 
 

2. O aumento de 7 juízes no Tribunal Geral mediante a integração do Tribunal da Função 
Pública (TFP) traduzir-se-ia numa necessidade de créditos suplementares de 2,4 milhões de 
euros. 
 
Este custo adicional resulta essencialmente de uma estrutura de gabinete no Tribunal Geral 
reforçada em relação ao TFP. Quanto ao pessoal da Secretaria do TFP, a sua integração na 
Secretaria do Tribunal Geral não teria incidência financeira.  
 
No momento da integração do TFP, há que prever despesas de instalação de 1,3 milhões de 
euros (no máximo, na hipótese de nenhum dos juízes em funções no TFP ser designado juiz 
no Tribunal Geral). 
 

3. Por último, o montante dos créditos necessários por ocasião do aumento de 9 juízes no 
Tribunal Geral pode ser estimado em 8,9 milhões de euros num ano normal. 

 
Esse montante inclui as remunerações e despesas conexas dos 9 juízes e do pessoal dos seus 
gabinetes (45 lugares), bem como as despesas de funcionamento correspondentes. O custo 
adicional no primeiro ano seria de cerca de 2,2 milhões de euros. 
 



4. Em suma, em relação ao orçamento do Tribunal de Justiça e ao orçamento administrativo de 
todas as instituições, o peso do custo do reforço do Tribunal Geral seria, num ano normal, o 
seguinte: 

 

 
Orçamento do Tribunal de 

Justiça 
Orçamento administrativo total 

das instituições 

Montante 2014        348,7 milhões € 100 %         6.783,2 milhões € 100 % 

Criação 12 juízes 11,6 milhões € 3,3 % 11,6 milhões € 0,17 % 

Criação 7 juízes 
(integração TFP) 

2,4 milhões € 0,7 % 2,4 milhões € 0,03 % 

Criação 9 juízes 8,9 milhões € 2,6 % 8,9 milhões € 0,13 % 

Total (28 juízes) 22,9 milhões € 6,6 % 22,9 milhões € 0,34 % 

 


